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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua José Ribeiro Lula,
s/nº, Centro,
Caturama/Ba

77 3650-2181
Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 

e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10 

 

 

 

 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA N.º 001-2024-D 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2024 

 
 

 
Pelo presente instrumento, o responsável desta entidade, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei 14.133/2021 

e alterações posteriores, adjudicar e homologar a Dispensa de Licitação n.º 001-

2024-D, para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços em 

consultoria e assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização ambiental 

(contemplando o meio biótico e abiótico) para assistência às Secretarias de meio 

ambiente dos municípios consorciados junto ao Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Território Bacia do Paramirim, que teve como vencedora a empresa 

MARVEL CONSULTORIA AMBIENTAL EIRELI, inscrita sob CNPJ de nº 

34.420.176/0001-14, pelo valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais),  nos 

termos do artigo 71, inciso IV da referida lei. 

 

A homologação da presente Dispensa de Licitação é feita nos termos do artigo 71, 

inciso IV da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a manifestação da Comissão de 

Contratação que, em análise aos documentos apresentados pela empresa 

vencedora, constatou o atendimento de todas as condições previstas no termo de 

referência.  

 

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as condições 

estabelecidas no contrato que será celebrado entre as partes, nos termos da Lei n.º 

14.133/2021, bem como a executar o objeto adjudicado nos termos e prazos 

estipulados.  
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Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 

e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10 

 

 

 

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação para 

Dispensa no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 

da Lei n.º 14.133/2021. 

  

Caturama-BA, 02 de maio de 2024 

 

Gilvânio Antônio dos Santos 
Presidente do CDS – Bacia do Paramirim 

 

 
 

 

Rua José Ribeiro Lula, S/nº, Centro, Caturama – Ba CEP: 46575-000 

e-mail. cdsbp@outlook.comsite: www.cdsbp.ba.gov.br, Fone: 77 3650 - 1160 

CNPJ: 19.202.416/0001-10 

 

 

 

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação para 

Dispensa no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 

da Lei n.º 14.133/2021. 

  

Caturama-BA, 02 de maio de 2024 

 

Gilvânio Antônio dos Santos 
Presidente do CDS – Bacia do Paramirim 
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CONTRATO DE N°. 18-2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2024 

DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001-2024-D 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA 

DO PARA MIRIM E, DO OUTRO, A EMPRESA MARVEL 

CONSULTORIA AMBIENTAL EIRELI. 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO 

PARAMIRIM, pessoa jurídica de direito público da espécie Associação Pública, com sede à Rua José 

Ribeiro Lula, S/n, centro, nesta cidade de Caturama Bahia, inscrito no CNPJ sob o n ° 

19.202.416/0001-10, neste ato representado por seu Presidente, Gilvãnio Antônio dos Santos, 

portador da cédula de identidade n° 1806815 SSP/BA, CPF 001.572.855-29 doravante denominado 

CONTRATANTE e do outro lado pessoa jurídica MARVEL CONSULTORIA AMBIENTAL EIRELI, 

CNPJ n° 34.420.176/0001-14, situada na Rua José Alves Pereira, 58, São Vicente, Caetité-BA, CEP: 

46.400-000 neste ato representada pelo seu sócio, Rodrigo Verissimo de Jesus, portadora do CPF de 

n° 086.427.436-03 e Identidade de n° MG14665263 SSP/MG, doravante denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo n°' .002/2024 e em observância às disposições da Lei n" 

14.133 de 1 ,de abrais de.2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001-2024-D, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO (ari82. te. II) 

1.2. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços em consúltoria e assessoria nas áreas de licenciamento e fiscalização ambiental 

(contemplando o meio biótico e abiótico) para assistência às Secretarias de meio ambiente dos 

municípios consorciados junto ao Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do 

Pàramirim, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.3. Objeto da contratação: 
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do Território Bacia do ' 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. DE 
MESES- 

- QUANT. DE 
TECNICOS 

VALOR 
MESAL 

VALOR 
TOTAL 4 
MESES 

01 

Prestação de serviços de consultoria e 
assessoria nas áreas de licenciamento e 
fiscalização ambiental, contemplando o meio 
biótico e abiótico, para realização de 
inspeções Técnicas; emissão de laudos e 
pareceres técnicos para subsidiar concessão 
de licenças, autorizações e aprovações; 
análise de projetos e propostas de 
atividades de empreendimentos e seus 
efetivos ou potenciais impactos ambientais; 
realização de controle, disciplina e 
fiscalização ambiental das atividades 
utilizadoras de recursos ambientais; 
execução de ações de inspeção, autuação e 
controle ambiental visando conciliar a 
proteção, a preservação e o uso dos 
recursos naturais; desenvolvimento de 
ações de fiscalização do cumprimento das 
leis pertinentes às áreas ambientais, 
florestais e de recursos hídricos nos 
Municípios Consorciados. 

MËS 04 02 

R$ 
10.500,00 

R$ 
42.000,00 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) A Autorização de Contratação Direta; 

c) A Proposta dò contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados do(a) sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada por escrito 

e previamente autorizada' pelo Secretario Executivo. 

2.4. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades 

cabíveis previstas neste Edital. 
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2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. kV. Silt e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto do presente contrato, o valor máximo de 
R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), mediante a entrega dos produtos e/ou prestação dos 
serviços, de acordo com a tabela constante na cláusula 1.3 deste Contrato e obrigações constantes 
no termode referência. 
5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da entrada da nota fiscal no 

setor de compras deste órgão, e após a efetiva entrega dos materiais e/ou produtos. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, locomoção, alimentação, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. G2.V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art: S2: V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da proposta de serviços apresenta, em 25 de abril de 2024. 
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7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índlce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art_ 32. X. 't a X%V) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 

14.133, de 2021; 

8.7. Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela redação 

dada pela Instrução Normativa RFB n°2145, de 26 de junho de 2023. 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções,previstas na lei e neste Contrato; 

a~rrJ. 3 ~~S»'35sx~.tli3 
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8.10. Cientificar à Assessoria Jurídica do CDS- Bacia do Paramirim para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

a) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021.) 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (árt. £r2, X€V, XVI fl XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de Termo de 
Referência e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá serrecusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 13T. ti) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
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incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Càáíge da Cetest drs Cnc lr.tar (t-et r &rd7$. de iSg4), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do 3ftjgo 4. pãtágra o único. da Lei n° 14.133. de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao. setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações ,previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar aò Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por, escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

fl ~e~ j~zj R t'ts 
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mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referencia ou 

instrumento congénere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (r~rt I tf , 

paragr~fr~ ~sttíéá): 

9.20. Guardar sigilo sobre todas `as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrató; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do 'objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124.11 da.t it i4.I,3s.ria2f 1; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.23. Cumprir com todas exigências contidas no termo de referencia do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (ar S2.XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. S2. XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecuçãó total dq contrato; 

~ 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  tL 5 tia _e# ris* 12.4 de i dã a,tusto d 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '155. '. és 1_eì n t4133. de 202₹); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art, s5c^, 4°, cia Ler n° 14133. de 202I); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e" "f" "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" 
e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. ₹5i3,  á°, da Leí if t4_133. de 2021). 
iv) Multa: 

(1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no fornecimento dos materiais, ou 

por atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30° (trigésimo) dia, calculados 

sobre o valor total dos itens constantes da Ordem de Compras. 

(2) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando o município de Montes Claros, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da 

muita a ser aplicada. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 455, 40¢, da Ler if 1&t33, da 

2O21) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 1 : dr t. -4 i it4.933', da 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. Th r Lei n° 1.4-t33, de 2d21) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou ser: cobrada judicialmente (art. 15ti.  da Lei n"  14 133, oO 
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11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 'a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do an. 188 da L e i ' 14.133, dC 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (fl. t56. da Lei n 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danós que dela provierem para 'o Contratante; 

e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lai n 14.133= da 2021., ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Leras 12J48. d 2813, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Ups {ar₹. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora'ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

bu controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a'ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arL 160, Ia Lei n 14133, de 2021) 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)' dias úteis, contado da datá de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas', 

para fins de publicidade no Cadastro 'Nacional de Empresas ;rtdõneas  o Susacnsas  e no 

Cadastró Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(M. 151. dá Lei it° 14.133, de 2821) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  ºrt. 193 th L t n '14.133.'21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. g2. !X) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações do ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão 'do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá .ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por' algum dos motivos previstos no artigo 137 cia Lei. n° 14.1332I bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os ãrtirtos 138 013 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.b.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) ` indenizações è multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. f3h. c£fpur. daLet rr 14.133, da 2[7211. 

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

a) caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função.de confiança que atue na área 

7 q : ~ãw3~S. ; ~₹~.íd" i"•,.f._ 
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responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do CDS- Bacia do Paramirim deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Unidade orçamentária: 01 - Consórcio Publico 
Atividade: 2.001 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS - RATEIO 
Elemento: 3.3.90.39.00 - Outros Services Terceiros 
Fonte: 500 Rateio 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 9V2 10) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na ' zi 

nr 14.13?_ de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na 1,sr r { )f, i 7aoa— COdrgcrde Deresa dr3 Co iunldar— e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ãrts. 124 a seau'íntes da Laï 

r.1? 14.T32., da 2A 1. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que •se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por çento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.1.33, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do rlrt. 135 da L r° 14.12-2. de 2021: 

15.4.1 variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 

no próprio contrato; 

Y.Yi.~g.pr, , , V, 4T Vt ~44•r ~~ e~:}_m..i 
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15.4.2 atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 

15.4.3 alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

15.4.4 empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, observar o art. 176 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (. 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca Paramirím, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme - 

Caturama/BA, 02 de maio de 2024. 
GILVANIO ANTONIO b

W,~www. 

DOS 
SANTOS:00157285529;s` M̀ „ 
Gilvánio Antônio dos Santos 
Presidente do CDS — Bacia do Paramirim 
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vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.
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